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Este trabalho é um estudo de caso que re-
lata a experiência de duas professoras do 
AEE, no ensino de Língua Portuguesa e do 
Braille, realizado no CAS, Centro de Capa-
citação de Profissionais de Educação e de 
Atendimento às Pessoas com Surdez da 
FCEE – Fundação Catarinense de Educação 
Especial no Estado de SC, relativo ao ano 
de 2021. O objetivo principal deste texto é 
relatar um pouco da trajetória de vida de 
um educando, as dificuldades enfrentadas 
pela sua família em receber um diagnósti-
co preciso, bem como entender e aceitar o 
laudo. Muitos anos se passaram e somente 
este ano, com o diagnóstico se mostrando 
presente no dia a dia do educando, sua fa-
mília compreendeu a importância do ensi-
no-aprendizado direcionado para este su-
jeito como sendo surdocego. Dessa forma, 
para a produção de nosso texto, iniciamos 
buscando referenciais que nos explicassem 
o que é a Síndrome de Usher para melhor 
entendermos sobre o tema. Após, apre-
sentamos um compilado de informações 
retiradas do prontuário do aluno, matricu-
lado e frequentando o AEE Surdocegueira 
do CAS/FCEE. Os próximos momentos são 
os relatos de vivências, experiências e per-
cepções das professoras e, finalmente, che-
gamos às considerações finais. Tudo isso, 
baseadas em autores citados ao longo des-
te artigo, pois foram buscadas referências 
renomadas tanto para o desenvolvimento 

RESUMO

de um bom trabalho com o educando como 
para embasarmos o nosso relato. Para en-
cerrar nossa escrita, refletimos sobre o fato 
de sabermos que não conseguimos alcançar 
o que foi perdido, porém estamos reescre-
vendo a história educacional inclusiva deste 
sujeito, dentro do AEE – CAS/FCEE e reforça-
mos a importância de atendimentos especí-
ficos para educandos com tal deficiência. 

Palavras-chave: Surdocegueira. Síndrome de 
Usher. Ensino/Aprendizagem.

Resumo em Libras

https://youtu.be/5aIKK5I0y-U
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This paper is a case study that reports the 
experience of two teachers of the AEE, te-
aching Portuguese Language and Braille, 
held in CAS, Centro de Capacitação de Pro-
fissionais de Educação e de Atendimento 
às Pessoas com Surdez (Center for Training 
of Professionals in Education and Care for 
Deaf People) of FCEE – Fundação Catari-
nense de Educação Especial (Catarinense 
Foundation for Special Education) in the 
state of Santa Catarina, Brazil, in the year 
2021. The main purpose of this article is 
to tell a little of the life story of a student 
and the difficulties faced by his family in 
receiving an accurate diagnosis, as well as 
understanding and accepting the final re-
port. After many years, only this year, with 
the diagnosis being present in the daily life 

ABSTRACT

of the student, his family understood the 
importance of a directed teaching-learning 
approach in the case of this deaf-blind in-
dividual. Thus, for the production of this 
article, we started looking for references 
that explained what Usher Syndrome is, 
in order to better understand the subject. 
After that, we present a compilation of in-
formation taken from the student’s medi-
cal record, who is enrolled and attending 
the CAS/FCEE’s Deaf-blindness AEE. The 
step that follows is the reports of coexis-
tence, experiences and perceptions of the 
teachers; and, in the end, we come to our 
final considerations. All of this is based on 
authors cited throughout this article, as we 
sought renowned references both for the 
development of a good service to the stu-
dent and as a basis for our report. To con-
clude our paper, we reflect upon the fact 
that we know we cannot reach what has 
already been lost, but we are rewriting the 
inclusive educational history of this indivi-
dual, within the AEE – CAS/FCEE, and rein-
force the importance of specific services for 
students with such disabilities.

Keywords: Deaf-blindness. Usher Syndro-
me. Teaching-learning.

RESUMO EM LIBRAS

https://youtu.be/5aIKK5I0y-U
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INTRODUÇÃO 
O presente trabalho se constitui em 

descrever, na visão de duas professoras, 

os desafios de um aluno surdo com Sín-

drome de Usher no atendimento CAS/

FCEE: em Língua Portuguesa e em Braille. 

Vale iniciar mencionando o fato de que a 

surdez e a Síndrome de Usher associadas 

caracterizam um sujeito que se encaixa 

no diagnóstico de surdocegueira. 

Este estudo de caso se dará de forma 

investigativa, direcionada para a forma 

como este aluno, doravante chamado de 

J.E., se comunica e registra esta comuni-

cação no português e no Braille, além de 

descrever a etapa de compreensão em 

que se encontra para os dois sistemas de 

registro formal da sua segunda língua, a 

Língua Portuguesa. Tudo isso com foco 

na sua habilidade atual, com seus vinte e 

um anos de idade.

A finalidade desta pesquisa é inves-

tigar sobre a comunicação e a escrita 

de J.E., no contexto institucional e so-

cial, entendendo um pouco da trajetória 

diagnóstica desse estudante, aceitação 

e compreensão por parte de sua família 

até chegar em 2017, momento em que 

recebeu efetivamente o diagnóstico de 

Retinose Pigmentar e de Síndrome de 

Usher. 

Diante de todo o exposto, consegui-

mos ter uma leitura das dificuldades 

apresentadas atualmente por J.E., como 

a de entender seu processo de desen-

volvimento em Língua Portuguesa e em 

Braille, sendo que tais situações também 

fazem uma suposição do caminho a ser 

percorrido. 

Nosso trabalho não tem a intenção de 

encontrar erros e errados, mas de pensar 

o quanto ainda existe a necessidade da 

existência de centros de atendimentos 

voltados às famílias de educandos surdos 

e surdocegos, a fim de esclarecer possi-

bilidades e caminhos a serem seguidos. 

Tais centros deveriam, por nossa suges-

tão, manter este atendimento por tempo 

indeterminado e independente de insti-

tuições educacionais, mas interligados a 

clínicas especializadas, para serem feitos 

exames adequados na identificação do 

diagnóstico. Tudo isso em tempo hábil 

para que se possa estimular essa “criança” 

nas etapas de sua vida e, com isto, redu-

zir o atraso do desenvolvimento, que no 

caso analisado e aqui relatado é percep-

tível. 

Enquanto professoras do AEE Portu-

guês e do AEE Surdocegueira, no ensino 

do Braille (pois este serviço compreende 

ainda outros atendimentos), menciona-

mos que nosso trabalho de atuação está 

ocorrendo apenas neste ano (2021) com 

J.E. Logo, aqui na Instituição de Ensino Es-

pecializado - FCEE (Fundação Catarinense 

de Educação Especial) que ele frequen-

ta, toda a comunicação e trocas se dão 

por meio da Libras (em campo reduzi-

do), bem como em seu ambiente escolar, 

sendo que o mesmo cursa o 4º ano do 

Ensino Médio Técnico no IFSC - Bilíngue, 

Campus Palhoça- SC. Porém sabemos 

que sua família não conhece a Língua de 
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Sinais e, portanto, esta comunicação tor-

na-se comprometida e, podemos dizer 

que, muitas vezes falha. 

Cabe ressaltar que é fundamental para 

o aluno surdocego, como para qualquer 

sujeito em processo de aprendizagem, a 

confiança e o seu bem-estar para que o 

processo se desenvolva de forma a gerar 

aprendizagem. Contudo, visto que poucos 

são os momentos em que este educando 

tem a oportunidade de se fazer entender 

claramente, além de se colocar diante de 

outras pessoas, expressando seu pensa-

mento, vontades e ideias no seu contexto 

cotidiano, diga- se, no ambiente familiar 

e de convívio social, dessa forma ele de-

monstra muito apreço pela frequência às 

duas Instituições de Ensino que frequen-

ta: esta em que atuamos, a FCEE, e o IFSC. 

Logo, toda a limitação de comunicação 

e escrita encontrada por J.E. é nossa re-

flexão neste trabalho, também vivida por 

muitos outros surdos e surdocegos.

DESENVOLVIMENTO: 
CARACTERIZANDO A 
SÍNDROME DE USHER 

Inicialmente, vamos começar enten-

dendo o que são síndromes, e então 

partiremos para a compreensão do que 

é a síndrome a que nos referimos neste 

texto, a Síndrome de Usher. Do grego 

“syndromé”, cujo significado é “reunião”, 

é um vocábulo muito utilizado para ca-

racterizar o conjunto de sinais e sintomas 

que definem uma determinada condição. 

Condição esta que não necessariamente 

é exclusiva de uma doença, desta forma 

ela não é considerada doença no contex-

to médico, contudo tais sinais ou sinto-

mas podem provocar limitações específi-

cas a serem trabalhadas e estimuladas em 

cada sujeito (DALVI, 2021). Partindo desta 

visão geral, podemos então entender um 

pouco sobre a Síndrome de Usher e sua 

classificação, visto que, como você lerá 

no decorrer do texto, o educando sobre o 

qual estamos realizando o estudo de caso 

foi classificado com o Tipo IV. De acordo 

com Cambruzzi e Costa, os tipos especí-

ficos são:

A Síndrome de Usher tipo I se caracteriza pela 

surdez profunda desde o nascimento da criança. 

A cegueira noturna se manifesta na infância, com 

o sintoma de retinose pigmentar, que ocorre antes 

dos 10 anos. A criança apresenta equilíbrio pre-

cário e dificuldades na aquisição da marcha. Em 

relação à comunicação, faz uso da Língua Brasileira 

de Sinais (Libras). 

Por sua vez, na Síndrome de Usher II, a pessoa não 

apresenta problema de equilíbrio, a perda auditiva 

é estável (hipoacústicos/moderada), usa aparelho 

de amplificação sonora individual (AASI) e a fala 

para se comunicar. Apresenta problemas de visão 

noturna na infância, devido à retinose pigmentar. 

A Síndrome de Usher tipo III se caracteriza por uma 

boa audição no nascimento e, posteriormente, 

uma ligeira perda auditiva, requerendo o uso de 

AASI. O portador desta demonstra algumas vezes 

problemas de equilíbrio, de visão noturna, que se 

manifesta na adolescência, por volta dos 20 anos, 

quando normalmente é diagnosticada a retinose 

pigmentar. Além dos três tipos citados, há a Sín-
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drome de Usher tipo IV, que é um tipo mais raro, 

afetando apenas 1% da população. (CAMBRUZZI; 

COSTA; 2016, p. 20-21)

Ou seja, Cambruzzi e Costa explicam 

os tipos de Síndrome de Usher do tipo I 

ao tipo III, sendo que estes são classifica-

dos conforme a perda da audição e da vi-

são concomitante, e em que fase da vida 

elas ocorrem. Porém, as autoras não des-

crevem claramente o tipo IV, que é exata-

mente o tipo do educando J.E. 

Porém, segundo Liarth et al. (2002, p. 

458) nos esclarecem, o Tipo IV é carac-

terizado de “RP, surdez congênita total e 

retardo mental”, sendo a sigla RP corres-

pondente ao termo Retinose Pigmentar. E 

os autores ainda acrescentam que: 

A síndrome de Usher é a mais comum, constituindo 

entre 6 e 10% dos pacientes com RP. A incidência da 

síndrome é estimada por alguns autores em 3(1,4), 

e por outros autores, em 4,4(3), para cada 100.000 

pessoas da população geral. Na população de sur-

dos, a prevalência da síndrome de Usher é de 3 a 

6%. É a causa mais frequente de surdez-cegueira em 

adultos. (LIARTH et al. 2002, p. 458)

Ou seja, em nossas leituras para en-

tender ainda melhor a Síndrome de Usher 

tipo IV, síndrome com a qual foi diagnos-

ticado o educando deste estudo, perce-

bemos o quão raro ela é, sendo que 1% 

apenas da população entre 6% e 10% dos 

surdos que têm RP, são diagnosticados 

com o tipo IV, sendo que em nenhum es-

tudo por nós encontrado é citado o quan-

to este tipo limita ou afeta o indivíduo. 

Em relação ao diagnóstico, ele é feito 

avaliando o conjunto: equilíbrio, visão e 

audição. Dessa forma, a avaliação oftál-

mica pode englobar: a) teste de campo 

visão para mensurar a visão periférica; b) 

eletrorretinograma para medir a respos-

ta elétrica das células do olho sensíveis à 

luz; e c) exame de retina para avaliar essa 

região do olho; e, claro, ainda a perda 

auditiva presente é bilateral e resulta de 

uma alteração nos receptores das células 

ciliadas encontradas na cóclea. Tudo isso 

somado ao teste psicológico que diag-

nostica o retardo mental. 

Com a Síndrome já caracterizada, vale-

-nos o entendimento que Pinheiro, Wie-

land e Prochnow nos expõem: 

O diagnóstico precoce da doença tem uma impor-

tância fundamental, principalmente para a família 

dos pacientes, pois podem receber aconselha-

mento genético, evitando que outros membros da 

família nasçam com a síndrome, além de preparar 

os pacientes para uma vida social e econômica 

compatível com a sua capacidade [...]. (2021, p. 05)

E então, neste estudo mais atual, temos 

uma visão social da Síndrome de Usher, 

que se preocupa com o sujeito e suas 

funcionalidades. Uma fala que compreen-

de que o diagnóstico, quanto mais cedo 

chegar para este sujeito e sua família, 

mais facilitará todo o desenvolvimento e 

aprendizagem do indivíduo, possibilitan-

do uma vida plena de escolhas, direitos e 

deveres. 
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IDENTIFICAÇÃO DO 
EDUCANDO: ENTENDENDO AS 
SUAS PARTICULARIDADES 

Começamos falando um pouco quem 

é este aluno surdocego que será o foco 

principal deste trabalho. 

J.E. vem de uma família de mais dois 

irmãos e uma irmã, todos mais velhos, 

sendo que um deles tem o diagnóstico de 

Autismo. Sua mãe descobriu que estava 

grávida de J.E. com três meses de gesta-

ção e, quando soube, relatou aceitar sem 

dificuldades, tendo então acompanha-

mento médico no serviço público durante 

os meses restantes. A família foi informa-

da de sua surdez por volta de um ano de 

idade; porém, até seus quatro anos ainda 

não havia certeza do grau da perda au-

ditiva. 

Em busca por atendimento especiali-

zado, J.E. passou por locais como UNIVALI 

(Universidade do Vale do Itajaí - Unidade 

de Biguaçu), CDO (Centro de Diagnósti-

co Otorrinolaringológico Florianópolis) e 

CEADS (Serviço de Áudio Comunicação 

-FCEE), todos centros especializados e 

com atendimento específico na área da 

surdez. No entanto, os exames realiza-

dos e analisados pelos referidos centros 

não conseguiram concluir com exatidão 

sua perda. Somente em 2005 é que ele 

recebeu o diagnóstico de perda auditiva 

neurossensorial bilateral (grau a esclare-

cer) com atraso no desenvolvimento da 

linguagem oral e defasagens na área mo-

tora (equilíbrio e motricidade fina). 

Em 2017, recebeu o CID 10 – H35.3 

(degeneração da mácula e do polo pos-

terior): Retinose Pigmentar; acuidade vi-

sual 20/40 com fatores associados como: 

Síndrome de Usher (surdez mais Retinose 

Pigmentar). Considerando que a patolo-

gia apresentada tem caráter irreversível e 

progressivo, foi recomendado que man-

tivesse acompanhamento oftalmológico. 

Nos arquivos do CAS - Centro de Capa-

citação de Profissionais de Educação e 

de Atendimento às Pessoas com Surdez 

- , alocado na FCEE, não encontramos no 

prontuário de J.E. a especificação de ou-

tros membros da família com o diagnós-

tico de Síndrome de Usher, sendo então o 

primeiro diagnóstico da família. 

Como já mencionado, este educando 

frequenta nossa Instituição desde 2004, 

antes no centro que era nomeado como 

CEADS, um segmento que utilizava o ser-

viço de Áudio Comunicação e atendia 

educandos matriculados na rede regular 

de ensino do Estado com surdez/DA e/ou 

cegueira/baixa visão. 

Após um período de estruturação dos 

centros de atendimento da FCEE, o CEADS 

tornou-se o que hoje é nomeado como 

CAS, passando a atender somente a área 

da surdez, com um setor, lá dentro, que 

foi criado especificamente para a área da 

surdocegueira. 

Dessa forma, ele começou a frequentar 

o CAS em 2006, no atendimento audio-

lógico, em uma breve passagem. Poste-

riormente, após 9 anos, ele voltou para o 

Centro de Atendimento - CAS, mas des-

ta vez para o AEE Libras, nos anos entre 
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2015 até o momento atual. Aqui ele fre-

quenta atendimentos que se voltam para 

o aprendizado da Libras para sua comu-

nicação e da Língua Portuguesa para a 

escrita. Entre os anos que não constam 

nos registros dos nossos atendimentos 

na FCEE, a família relata no prontuário de 

retorno que o levaram para o IATEL (Ins-

tituto de Audição, Terapias Integrativas e 

da Linguagem) nos períodos de 2006 até 

2007, e março de 2013 até o ano de 2015, 

também para contato e aprendizagem da 

Libras, bem como sessão de fonoterapia.

Em seu prontuário, encontramos o se-

guinte registro em outubro de 2019: “Ob-

servações - Paciente com CID-10: H35.5, 

G40.0, H90. Paciente com diagnóstico 

prévio provável de Síndrome de Usher 

pela Geneticista (classificada como tipo 

IV, onde existe a associação frequente en-

tre: Retinose pigmentar, surdez congênita 

total, vertigem e retardo mental leve”. 

Apesar de todos os registros de aten-

dimento e das passagens por diversos 

centros especializados, somente em 2021, 

com sua dificuldade visual se fazendo 

ainda mais presente, começou a frequen-

tar, além do AEE Libras e do AEE Portu-

guês, também o AEE Surdocegueira para 

o aprendizado do Braille. 

Vale lembrar que o AEE Surdocegueira 

do CAS/FCEE oferece a seus educandos 

3 (três) tipos de atendimentos distintos, 

voltados ao aprendizado, independência 

e autonomia dos sujeitos, sendo eles: Li-

bras (respeitando a necessidade de cada 

aluno, podendo ser a Libras Tátil, Libras 

em Campo Reduzido ou ainda a comu-

nicação háptica); Braille e Orientação e 

Mobilidade. 

Resumidamente, voltando a mencio-

nar o caso, o que nos ficou entendido pe-

los registros da Anamnese é que a família 

de J.E. recebeu um diagnóstico de surdez 

quando ele tinha um ano de idade, sendo 

que até os quatro anos não estava defini-

do o grau da perda. Ainda em relatos da 

família no prontuário do CAS/FCEE, este 

só teve acesso efetivo à Língua de Sinais 

quando estava frequentando a 6ª série do 

ensino fundamental, já com 14 anos de 

idade cronológica, porém pouquíssimo 

acesso a uma língua ou qualquer sistema 

de comunicação. Neste seu primeiro con-

tato efetivo e formal com a Libras, no re-

latório pedagógico da escola consta que 

ele teve direito a um profissional intér-

prete de Libras que assumiu a função de 

professor bilíngue, ensinando a ele desde 

o básico da comunicação até o início dos 

aprendizados acadêmicos. Tudo isso com 

a melhoria na aquisição linguística e com-

preensão do aluno; os conhecimentos fo-

ram sendo ampliados aos poucos. 

Por conhecer o caso de perto, devido 

ao trabalho contínuo no centro de aten-

dimento e constante contato com a famí-

lia, podemos ainda relatar que, somente 

em 2020, os familiares e o próprio edu-

cando iniciaram o processo de aceitação 

da surdocegueira, após relatos da própria 

mãe de que o aluno estava se batendo 

nos móveis da casa e tropeçando inúme-

ras vezes enquanto caminhava. E, neste 
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mesmo ano então, o educando passou a 

frequentar o AEE Surdocegueira, atendi-

mento para o qual ele é elegível. É váli-

do mencionar ainda, que J.E. ainda possui 

um bom resíduo visual para se comunicar 

através da Libras em campo reduzido e 

também para fazer a leitura de materiais 

impressos em letras maiores e com con-

traste. O mesmo também consegue facil-

mente fazer cópias do quadro, quando 

ele for branco com a escrita com pincel/

caneta marcadores na cor preto ou azul, 

mas mesmo assim é necessário que ele se 

sente nas primeiras carteiras. 

Diante de tudo isso, uma pergunta fei-

ta frequentemente à família é quanto à 

forma de comunicação que tem com seu 

filho. E a resposta sempre é: “pela orali-

dade, falando”. Conseguimos assim en-

tender que, para J.E., como para muitos 

outros surdos, suas famílias dificilmente 

aprendem a Libras, nos deixando refle-

xivas quanto às muitas privações oca-

sionadas pela falta ao acesso linguísti-

co, podendo gerar um sofrimento muito 

grande, uma ignorância relativa aos co-

nhecimentos de mundo ou até, de forma 

mais grave, uma revolta. 

Dessa forma passamos então à com-

preensão da visão das professoras que 

hoje fazem atendimentos a J.E.: sua pro-

fessora de Braille e sua professora de Lín-

gua Portuguesa como L2, lembrando que 

os relatos são de experiências vivenciadas 

durante os atendimentos que ocorrem 

duas vezes na semana, em contraturno 

do seu período escolar. O atendimen-

to de Língua Portuguesa, que ocorre em 

grupo, soma uma carga horária de 3 ho-

ras semanais e o atendimento de Braille, 

que ocorre individualmente, soma 1 hora, 

acontecendo logo após o atendimento 

de português e fica dividido entre dois 

atendimentos de 30 minutos. Essa flexi-

bilização no atendimento dá-se pelo fato 

de conseguir ofertar tudo o que ele tem 

direito num mesmo período de frequên-

cia na instituição.

RELATO DA PROFESSORA DE 
BRAILLE 

Nosso processo de ensino do Braille se 

deu a partir desse corrente ano. Então ini-

ciamos com a criação do vínculo, em que 

conheci um pouco de nosso educando 

e de sua família, ainda durante o perío-

do de pandemia, mas logo que possível, 

quando este passou a frequentar o CAS, 

começamos a ter contato presencial. To-

dos aceitaram minha participação como 

mais uma professora e com a nova pro-

posta do ensino do Braille, enquanto J. E. 

frequenta o CAS. 

É importante registrar que em nosso 

atendimento ele está sempre sorridente, 

aceita as propostas facilmente e aprende 

os códigos com certa facilidade. 

Como esclarecimento, o sistema Brail-

le, segundo o Instituto Benjamin Constant 

(2008):

[...] é um sistema de escrita e leitura tátil para as 

pessoas cegas, inventado pelo francês Louis Braille 

[...]. O sistema consta do arranjo de seis pontos em 
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relevo, dispostos na vertical em duas colunas de 

três pontos cada, no que se convencionou chamar 

de “cela Braille”. A diferente disposição desses seis 

pontos permite a formação de 63 combinações ou 

símbolos para escrever textos em geral, anotações 

científicas, partituras musicais, além de escrita es-

tenográfica (BRASIL, 2018).

Iniciamos a proposta de trabalho apre-

sentando uma cela Braille em material de 

EVA, em tamanho de aproximadamen-

te de 16x11cm, para um manuseio fácil, 

com contraste de cores facilitando o uso 

do resíduo visual existente. Com o pas-

sar dos atendimentos, aos poucos, fomos 

reduzindo o tamanho das celas Braille de 

manuseio do educando, sempre em ma-

terial com contraste. Atualmente o edu-

cando tateia uma cela de 4x 2,5cm. 

Esse período de trabalhar com diver-

sos tamanhos de cela, iniciando do maior 

para o menor, foi pensado para criar inti-

midade do educando com o código, pois 

iniciar direto na máquina Braille ou com a 

reglete, com papel branco, poderia criar 

um obstáculo maior na aceitação dele, 

visto que ainda existe resíduo visual. 

A leitura do sistema Braille costuma ser 

feita pela polpa dos dedos indicador e mé-

dio; logo, se faz necessário despertar a sen-

sibilidade do leitor. Sobre este período de 

preparação, consta nas Diretrizes do AEE 

Surdocegueira da FCEE/SC (2021, p. 131):

Faz-se necessária a compreensão de que para 

iniciar o ensino dessa leitura e escrita, é preciso um 

período de preparação com o estudante surdoce-

go, para que haja a aprimoração das habilidades 

táteis, que facilitarão a percepção dos detalhes da 

simbologia existente nesse sistema. Este momento 

antecede o uso de materiais concretos específicos 

à introdução do Braille. 

Nesse período utilizam-se jogos com texturas di-

versas, brinquedos, figuras geométricas com tama-

nhos, formas, medidas e dimensões diferenciadas.

Atualmente, apesar do educando já do-

minar o código em formato ampliado com 

o seu resíduo visual, também estamos nes-

sa fase, da introdução à sensibilização tátil. 

Na introdução ao Braille, como já mencio-

namos, utilizamos jogos de texturas. 

Nosso recurso para que J.E. não utilize 

seu resíduo visual é aproveitarmos que 

existe um vão na mesa em que trabalha-

mos, assim coloco minhas mãos por bai-

xo da mesa e entrego em sua mão que 

está estendida esperando que eu coloque 

o material para tateio. Em seguida ele irá 

apontar para o material equivalente que 

está em cima da mesa com outros de 

textura semelhante. A fim de sempre se 

aproximar do aluno, visto que o mesmo 

é muito competitivo, costumo entrar na 

brincadeira e ficamos observando qual de 

nós dois acerta mais. Acabamos sempre 

empatando e dando boas risadas quan-

do erramos. Aproveitamos a parceria da 

professora de Língua Portuguesa e utili-

zamos os textos construídos para fazer 

registros no quadro Braille (material con-

feccionado por mim após inspiração de 

outro quadro Braille visto no CAP/FCEE 

- Centro de Apoio Pedagógico e Atendi-
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mento às Pessoas com Deficiência Visual 

Adilson Ventura - e no caderno Braille), 

pensado e elaborado por mim, usando 

de exemplo o caderno de linhas amplia-

das; fiz celas Braille em EVA de espessura 

mediana, com os seis pontos feitos com 

o perfurador de papel e, assim, o mesmo 

vai preenchendo os pontos com massinha 

de modelar. Este material pode ser levado 

para casa e é nele que faço a escrita em 

tinta para a família participar do processo. 

Minha intenção é tornar o ensino do 

Braille o mais prazeroso; que ele não seja 

um momento de pensar sua real finalida-

de e significado. 

Desta forma, nosso educando iniciou a 

frequência no atendimento do AEE Braille 

demonstrando certo conhecimento so-

bre o registro através do relevo. Porém 

não tinha intimidade com o assunto, nem 

mesmo distinguia os pontos referen-

tes ao alfabeto, números ou simbologia. 

Após aproximadamente cinco meses de 

atendimento presencial, notou-se grande 

interesse por parte do aluno, bem como 

uma evolução significativa, visto que, se-

guindo os planejamentos, muito em bre-

ve o mesmo já poderá passar à leitura e 

à escrita propriamente do Braille em seu 

tamanho real.

RELATO DA PROFESSORA DE 
PORTUGUÊS 

Inicio meu relato mencionando fatos 

que ainda não foram descritos no item 

de identificação do educando. Destes fa-

tos, posso discorrer que o meu trabalho 

do ensino da Língua Portuguesa como L2 

para J.E. iniciou em junho deste corrente 

ano. 

O educando já chegou para meus 

atendimentos com bom conhecimento 

do português escrito, inclusive com al-

guns conhecimentos gramaticais. Todos 

estes aspectos trabalhados anteriormente 

pela professora de Língua Portuguesa no 

curso de Ensino Médio e Técnico do IFSC 

Bilíngue, em que hoje frequenta o 4º ano, 

de um total de quatro anos. 

Dessa forma, já desde o início do aten-

dimento ele se encontrava entre os níveis 

alfabéticos e ortográficos de aquisição da 

língua escrita, que é quando o educando 

já domina a relação existente entre letra-

-sílaba-som (NOGUEIRA; SILVA, 2014, p. 

04-05), que no caso da Língua de Sinais 

pode ser relacionado com imagem-sinal-

-escrita, e as regularidades da língua. Faz 

relação de sinal-palavras para aquelas de 

seu uso mais frequente e escreve do jeito 

que fala, ou seja, a sua escrita é baseada 

na estrutura gramatical da Língua de Si-

nais. Em relação ao nível ortográfico, esse 

é um nível em que permanecemos em 

contínua construção, em que vamos ad-

quirindo e dominando as irregularidades 

da língua no decorrer da vida. 

Porém é válido relembrar que, como já 

mencionamos, o educando J.E. teve con-

tato com a sua língua materna muito tar-

diamente, por volta dos seus 13 anos, ou 

seja, o seu atraso na aquisição da sua lín-

gua de comunicação, expressão e apren-

dizagem também influenciam a apren-
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dizagem da Língua Portuguesa como 

L2(não subentenda “comprometem”). 

Ele também já está em processo de 

assimilação das regras de pontuação do 

português escrito e conhece todos os ti-

pos de frase: exclamativa, interrogativa, 

negativa e afirmativa, fazendo relação 

com os tipos de frase da Língua de Sinais. 

Hoje, no mês de outubro de 2021, re-

lato que estamos trabalhando o nível de 

compreensão das sentenças, aprofun-

dando um pouco no campo semântico e 

entrando para a interpretação das frases. 

Uma das formas de realizar este trabalho 

é com o uso de textos e posteriormente 

um breve questionário, em que o aluno 

tem autonomia para responder na for-

ma de registro de Língua Portuguesa tais 

questões. Tudo isso de acordo com Nas-

cimento (2006, p. 17), quando apresenta 

que “a abordagem funcional salienta a 

necessidade de dotar a criança surdocega 

com aprendizagens significativas para a 

sua vida futura, salientando a necessidade 

de aprendizagens centradas em experiên-

cias reais do dia a dia”. E assim fizemos 

em nossas práticas pedagógicas. 

Por vezes J.E. compreende a pergun-

ta e sabe a resposta, mas não sabe como 

registrar a sua sinalização, solicitando aju-

da para o registro escrito. Contudo, isso 

demonstra que seu processo de compre-

ensão da língua portuguesa escrita (a lei-

tura) está em um processo muito bom, se 

comparada a sua deficiência somada ao 

atraso da aquisição linguística. 

Acredito que seja de grande valia res-

saltar a importância da tecnologia no 

processo de aprendizagem do registro da 

Língua Portuguesa escrita, pois o uso de 

aplicativos e redes sociais que necessitam 

do registro escrito promovem o interesse 

pela área. 

Como afirma Cader-Nascimento, 

quando se refere ao aprendizado do sig-

no linguístico caracterizado pelo registro 

escrito:

[...] Todo esse processo é dinâmico e ocorre na-

turalmente com crianças ouvintes e videntes que 

são expostas à língua materna, natural. No caso 

do surdocego, o processo precisa ser incentivado, 

orientado para que perceba a dinâmica dos signos 

linguísticos no uso diário do português escrito. Por 

isso faz-se necessário que o surdocego possua 

ensino direcionado para a assimilação da língua de 

sinais [...] e, principalmente, do português escrito. 

[...] (2021, p. 93)

Finalmente penso que seja relevante 

citar que J.E. é um estudante muito inte-

ressado e sedento pelo aprendizado, não 

negando a língua escrita, como comu-

mente muitos surdos fazem. É visível que 

ele memoriza a grafia das palavras pela 

ordem das letras, associando ao sinal da 

Libras, e então depois fazendo relação 

conceitual. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Quando falamos em deficiência, 

quem sabe podemos já relacionar a 

ela o sinônimo de “desafio”. Dessa for-

ma, são muitos os desafios de todas as 
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pessoas que possuem uma deficiência. 

Entretanto, quando esta vem associada 

à limitação de dois ou mais sentidos, 

teoricamente, os desafios são ainda 

maiores; porém, vale lembrar que desa-

fio não é incapacidade e principalmen-

te em sujeitos ativos e sedentos pelo 

aprendizado. 

Assim é o caso do nosso educando J.E. 

que, apesar da sua privação, nos mostrou 

que após ter o contato com a Língua de 

Sinais, passou então a compreender o 

mundo à sua volta e a interagir com ele 

com total intimidade. 

De acordo com o exposto por Cader-

-Nascimento (2021, p. 97), é primordial 

que

[...] estudantes identificados com surdocegueira 

devem ser inicialmente atendidos em progra-

mas específicos da área por um professor com 

competência na área da surdez (língua de sinais, 

português como segunda língua), visual (Braille, 

sorobã, orientação e mobilidade, atividades de 

vida autônoma e social) e surdocegueira (resso-

nância, momento coativo, sistemas 

alfabéticos de comunicação, sistemas alternativos 

de comunicação), processos que podem variar de 

estudante para estudante. [...]

E logo complementamos toda a expo-

sição acima com a certeza de que a cons-

trução do conhecimento da leitura e da 

escrita tem uma lógica individual, embora 

necessária a interação social, na escola ou 

fora dela e o contato permanente com o 

registro escrito. No processo, facilitado 

pela tecnologia e pelo interesse do mun-

do virtual de hoje em dia, os estudantes 

passam por etapas, com avanços e recu-

os, até se apossarem do código linguísti-

co e dominá-lo. 

É certo que o tempo necessário para 

cada aluno transpor cada uma das etapas 

do aprendizado do registro da escrita de 

uma segunda língua é muito variável, seja 

a Língua Portuguesa ou o Braille. Porém, 

dos desafios claros que se apresentam, 

temos: o acesso à língua materna deste 

estudante o mais cedo possível, preferen-

cialmente logo após o seu diagnóstico; o 

respeito das pessoas que convivem com 

ele ao usarem a Língua de Sinais como 

meio de comunicação em todos os am-

bientes (sociais, familiares e escolares) e 

ainda o acesso a serviços educacionais 

especializados, que promovem cada vez 

mais a compreensão deste estudante de 

questões acadêmicas e sociais, partindo 

de profissionais que têm a habilidade, o 

conhecimento e o planejamento da cons-

trução de um processo de ensino e apren-

dizagem contextualizado e crescente. 

Apesar da morosidade de todo o pro-

cesso de receber o diagnóstico, acarre-

tando na perda de oportunidades e pos-

sibilidades do educando nos seus anos 

iniciais, acreditamos que nós, enquanto 

profissionais atuantes na mediação des-

te aprendizado, contribuímos muito para 

esse processo de retomada, com estraté-

gias pedagógicas que facilitassem o edu-

cando a compreender questões acadêmi-

cas que o mesmo teve privações antes. 
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Buscando conhecimento sobre a sur-

docegueira, consta nas Diretrizes do AEE 

Surdocegueira da FCEE/SC (2022, p. 123): 

Em se tratando de trabalho e/ou encaminha-

mentos relativos ao sujeito surdocego e tudo o 

que envolve seu processo de aprendizagem, os 

profissionais envolvidos precisam, imprescin-

divelmente, conhecer a surdocegueira e suas 

implicações; além de terem clareza acerca da 

importância das ações a serem desenvolvidas no 

espaço do AEE, as quais refletirão, diretamente, 

na vida desse sujeito.

Para finalizar nosso trabalho, vamos 

citar Cader-Nascimento que, em sua es-

crita, fala dos professores e vai além, con-

textualizando sobre as necessidades das 

pessoas com surdocegueira:

Consequentemente, altera também os processos 

de aprendizagem, fato que requer um olhar mais 

atento das políticas públicas no ensino educacional 

na surdocegueira, que garanta o mesmo tempo 

de aula, de dias, com uma estrutura de ensino 

pautada em um professor proativo que assuma a 

função de guia-intérprete; e que possibilite a con-

vivência na escola com membros da Comunidade 

de Surdocegos e com a família, no sentido de via-

bilizar contextos e parceiros de comunicação com 

falantes que dominam o mesmo signo linguístico 

e, com isso, nutrir a noção de pertencimento a um 

grupo. (2021, p. 25)

Como já foi escrito neste trabalho, o 

acesso à informação precisa do diagnós-

tico foi um agravante para a dificuldade 

da oferta de estímulos necessários e ade-

quados para um desenvolvimento escolar 

mais igualitário. 

Salientam-se ainda alguns pontos que 

podem ser considerados desafiadores no 

processo de ensino e aprendizagem do 

educando em questão: 

- A Libras do educando muitas vezes 

não consegue acompanhar o raciocínio 

de falantes da língua sinalizada, pois a 

sua sede de conhecimento e necessidade 

extrema de se expressar faz com que ele 

acelere a sua sinalização e, assim, nossos 

olhos necessitam de certo esforço para 

acompanhar seus movimentos; 

- Relativo à sua locomoção, diante da 

sua necessidade visual, seu andar de-

monstra certa insegurança, com passos 

curtos e incertos de onde estão pisando; 

porém, o educando não pede auxílio para 

se locomover;

- Como já mencionamos, o aprendiza-

do na fase adequada da sua língua natu-

ral e materna é de extrema importância 

para o seu desenvolvimento pleno, aces-

so aos conhecimentos, independência e 

autonomia; 

- Sem questionar o diagnóstico, relem-

bramos que muitos avaliadores psicológi-

cos não têm domínio da Língua de Sinais; 

portanto, nos momentos de avaliação ou 

aplicação das ferramentas, a resposta de 

educandos surdos pode ser comprometi-

da. Ou seja, quando o avaliador não com-

preende a resposta do avaliado, a defici-

ência intelectual (retardo mental – como 

aparece no diagnóstico) pode não ser 
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totalmente verdadeira, o que, neste caso, 

pode caracterizar que o aluno não tenha 

a Síndrome de Usher Tipo IV, e sim o Tipo 

III.

Por fim, encerramos com a citação de 

Aranha (2003, p. 21), quando este nos 

apresenta que: “A educação tem se des-

tacado como um meio privilegiado de 

favorecer o processo de inclusão social 

dos cidadãos, tendo como mediadora 

uma escola realmente para todos, como 

instância sociocultural.” Contudo, como 

isso ainda não ocorre como esperado, 

centros de atendimento especializado 

são de fundamental importância e assim, 

como nossa função exercida no AEE Por-

tuguês e AEE Surdocegueira é promover 

a sua autonomia e independência, não 

apenas acadêmica, mas também social, 

nosso desejo é que J.E. seja atendido 

adequadamente e encontre seus pares, 

para assim desenvolver fluência em sua 

língua, comunicação, escrita, orientação 

e mobilidade, vivendo em sociedade de 

forma igualitária aos demais cidadãos do 

nosso país. Ou seja, tudo corrobora com 

a fala de Santos e Casali (2009, p. 228), 

quando relatam que nós, como educado-

res, temos a função de usar o currículo e 

o planejamento nos atendimentos com o 

escopo de “transmissão de conhecimen-

tos, comportamentos éticos, práticas so-

ciais e habilidades que propiciem o con-

trole social.”
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